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EDITAL REDESIGNAÇÃO nº 05/2026 

CONCORRÊNCIA nº 05/2026 
PROTOCOLO ADMINISTRATIVO Nº 8.976/2026 
FORMA: PRESENCIAL (§2º do art. 17 da Lei 14.133, de 2021) 

 
 
OBJETO: UNIFICAÇÃO TERRENOS QUADRA C – LOTES 03 e 04 - Um lote de terreno de 

formato regular, com área total de 10.800,00 m², proveniente da unificação dos lotes 03 e 04 da 

Quadra C do Distrito Industrial “Luiz Sérgio Malachias Cachoni”, localizado na confluência da Rua 

Projetada “B” (atual Rua Ettore Barbieri) com a Avenida Perimetral (atual Avenida Dirceu Teodoro 

Sobrinho), lado par da referida avenida. Mede 180,00 m de frente, confrontando com a Avenida 

Dirceu Teodoro Sobrinho; No lado direito de quem da via pública olha para o imóvel, mede 60,00 

m, confrontando com o lote 02 da Quadra C (Matrícula nº 5.338); No lado esquerdo, mede 60,00 

m, confrontando com a Rua Ettore Barbieri; Nos fundos, mede 180,00 m, confrontando com a Rua 

Projetada “E” (atual Rua Geraldo Possidônio), conforme Termo de Referências e anexos do Edital. 

 

 

 
DATA DA SESSÃO: 08 DE DEZEMBRO  DE 2026 
 
HORÁRIO: 9:30H 
 
 
PORTARIA Nº 221 DE 21 DE JANEIRO DE 2025: Agente de Contratação. 
PORTARIA Nº 314 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2025: Agente de Contratação. 
PORTARIA Nº 1783 DE 27 DE JULHO DE 2026: Agente de Contratação. 
 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília  
 
LOCAL DA REALIZAÇÃO  DA SESSÃO PÚBLICA: Prefeitura Municipal de Ipaussu, sito a Rua 
Washington Luiz, 819, Centro Ipaussu-SP (Sala de Licitações). 14-3344-9000 RAMAIS: 9004/9005 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MELHOR TÉCNICA (PLANO DE TRABALHO) 

 
 

VISTORIA TÉCNICA: CONFORME ITEM 1.4.  

CONTATO PARA AGENDAMENTO:  14-3344-9040/14- 3344-9041 E/OU ATRAVÉS DO EMAIL: 

ind.comercio@ipaussu.sp.gov.br 

 

AVISO: Informamos aos interessados que a sessão pública será registrada em ata e gravada 

em áudio e vídeo, Art. 17, §2º da Lei 14.133/21.  

A participação da sessão, configura autorização expressa de divulgação de sua imagem.  
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EDITAL Nº 05/2026                                              

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N.º 05/2026 

PROTOCOLO ADM. Nº 8.976/2026 

 

      

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE IPAUSSU-SP, com sede à Rua Washington Luiz, 819, Centro, representado 

neste ato pelo Prefeito Municipal, Senhor Luiz Carlos Souto, no uso de suas atribuições legais, 

torna público para conhecimento dos interessados, a realização de Licitação, na modalidade de 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL, do tipo MELHOR TÉCNICA (PLANO DE TRABALHO) regida 

pela Lei Federal nº. 14.133/2023, Decretos Municipais, publicados em 13 de abril de 2023 no Diário 

Oficial de Ipaussu, Leis Municipais nº 033/2013, 117/2014, 126/2015, 143/15, 72/2017, Decreto 

Municipal nº 33/2025 e Leis Complementares, objetivando Concessão De Direito Real de Uso 

de um lote de terreno público, situado no Distrito Industrial II “Luiz Sérgio Malachias Cachoni”, no 

Município de Ipaussu-SP. 

 

A Comissão de Agentes de Contratação reunir-se-á no dia e horário agendado, na Sala de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Ipaussu, para o recebimento das propostas dos interessados 

na concessão de uso de terrenos públicos para implantação de empresas/indústrias na área 

industrial do Município. 

   

1.  DO OBJETO E VISITA TÉCNICA 

 

1.1. A presente licitação tem como objeto a seleção de pessoas jurídicas de direito privado para 

Concorrência Pública para a Concessão de direito real de uso de  TERRENOS PÚBLICOS- 

QUADRA C –  LOTES 03 e 04 (UNIFICADOS) - Um lote de terreno de formato regular, com área 

total de 10.800,00 m², proveniente da unificação dos lotes 03 e 04 da Quadra C do Distrito 

Industrial “Luiz Sérgio Malachias Cachoni”, localizado na confluência da Rua Projetada “B” (atual 

Rua Ettore Barbieri) com a Avenida Perimetral (atual Avenida Dirceu Teodoro Sobrinho), lado par 

da referida avenida. Mede 180,00 m de frente, confrontando com a Avenida Dirceu Teodoro 

Sobrinho; No lado direito de quem da via pública olha para o imóvel, mede 60,00 m, confrontando 

com o lote 02 da Quadra C (Matrícula nº 5.338); No lado esquerdo, mede 60,00 m, confrontando 

com a Rua Ettore Barbieri; Nos fundos, mede 180,00 m, confrontando com a Rua Projetada “E” 

(atual Rua Geraldo Possidônio), conforme Termo de Referências e anexos do Edital, regida pela 

Lei Federal nº. 14.133/2023, Decretos Municipais, publicados em 13 de abril de 2023 no Diário 

Oficial de Ipaussu, , Leis Municipais nº 033/2013, 117/2014, 126/2015, 143/15, 72/2017, Decreto 

Municipal nº 33/2025 e Leis Complementares e demais legislação pertinentes. 

 

 

1.2. A licitante fica ciente que caso seja vencedora da concessão de uso do imóvel deverá, no 

primeiro ano de funcionamento da empresa, baseados nos critérios para avaliação contido neste 

edital, atender o seguinte: As obras de construção a serem executadas nos terrenos públicos, 

objeto desta concorrência pública, deverão obedecer rigorosamente às legislações vigentes, 

especialmente normas ambientais, Código de Obras, Lei de Diretrizes Urbanas e demais 

mailto:compras@ipaussu.sp.gov.br
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legislações pertinentes. 

1.3. Gerar novos empregos conforme comprometido e manter no mínimo este mesmo número 

para os demais períodos. 

 

1.4. DA VISITA TÉCNICA: As proponentes que assim desejarem, poderão realizar visita técnica 

nos imóveis desejados. Para visita aos locais dos imóveis, a licitante deverá procurar a Secretaria 

Municipal de Indústria e Comércio no horário 9h às 11h e das 13h às 17h, de 2ª a 6ª feira. A visita 

deverá ser agendada com antecedência, pelo telefone 14-3344-9040 / 14- 3344-9041 e/ou através 

do e-mail: ind.comercio@ipaussu.sp.gov.br . É recomendado a proponente que, quando da visita 

ao local, obtenha, por sua exclusiva responsabilidade, toda a informação necessária para o 

preparo de sua proposta. Todos os custos associados com a visita ao local serão arcados 

integralmente pela própria proponente. 

 

1.4.1. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

1.5. Os trabalhos da Comissão de Licitações, objetivando a verificação das condições de 

participação e de habilitação dos interessados, serão iniciados em ato público no horário e local 

estabelecidos neste Edital. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS 

PROPOSTAS: 

2.1. Poderão participar do Processo Licitatório somente pessoas jurídicas, nos termos do  

artigo 5º, inciso I da Lei Municipal nº 33/2013, que se enquadrem nos objetivos nos objetivos e 

pré-requisitos estabelecidos neste edital, interessadas a se instalar no imóvel oferecido pelo 

Município, que atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos, inclusive a 

exigência de atividade industrial (Lei Municipal 72/2017). 

2.2. As empresas jurídicas interessadas deverão apresentar, no local, dia e horário 

previamente estabelecidos, dois envelopes (n. º 01- Proposta e n. º 02 – Documentação), 

devidamente lacrados e identificados, denominados, respectivamente: 

 

AO MUNICÍPIO DE IPAUSSU - SP 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 05/2026  

PROTOCOLO ADM. Nº 8.976/2026 

ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA PROPONENTE  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

CNPJ: 

TELEFONE:  / E-MAIL: 

 

AO MUNICÍPIO DE IPAUSSU- SP 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 05/2026 

mailto:compras@ipaussu.sp.gov.br
mailto:ind.comercio@ipaussu.sp.gov.br
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PROTOCOLO ADM. Nº 8.976/2026 

ENVELOPE N.º 02 – DOCUMENTAÇÃO PROPONENTE  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 

CNPJ: 

TELEFONE:  / E-MAIL: 

 

 

2.2. As empresas poderão ser representadas, no processo licitatório, por seu representante legal 

ou por procurador legalmente habilitado, seu representante apresente a Carta Credencial, 

conforme Anexo V, deste Edital, ou procuração devidamente instruída, e cópia do contrato social 

ou estatuto da empresa, no qual lhe é outorgado amplo poder de decisão. 

 

2.3. A carta de credenciamento deverá, ter a assinatura do representante legal, sob pena de 

invalidação. A empresa poderá fazer o reconhecimento por servidor da Prefeitura Municipal de 

Ipaussu. 

 

2.4. Caso o representante seja o próprio administrador deverá apresentar no início da sessão as 

cópias: do contrato social ou documento equivalente e a cópia do RG e CPF ou CNH. Os 

documentos poderão ser reconhecidos por servidor da Prefeitura Municipal de Ipaussu. 

 

2.5. Caso haja renúncia ao direito de interposição de recursos diante a fase de habilitação, por 

parte de todos os credenciados ou representantes, a comissão dará prosseguimento do certame 

na mesma sessão. 

 

2.6. Caso haja interposição de recursos, será marcada nova data para abertura dos envelopes 

contendo as propostas de preços, após os tramites legais de julgamento dos recursos. 

 

2.7. A Comissão de Contratação procederá, então, à abertura dos envelopes n° 02, com ou sem 

a presença das empresas, anunciando o vencedor e emitindo extrato de resultado na mesma data. 

 

2.8. Caso haja renúncia ao direito de interposição de recursos diante a fase de classificação, por 

parte de todos os proponentes presentes, a comissão dará prosseguimento do certame na mesma 

sessão, e se a procuradoria jurídica bem como a autoridade superior entender, haverá a 

adjudicação e homologação na mesma data. 

 

2.9. DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS. As empresas deverão observar o Nível de 

Poluição, de modo que aquelas que vierem a se instalar no Distrito Industrial mencionado 

no Termo de Referência deverão atender ao disposto na resolução CONAMA nº 474/2016, 

como uma das condições de se candidatarem à concessão das áreas; respeitando as Leis 

Municipais nº 033/2013, 117/2014, 126/2015, 143/15, 072/2017 e Leis Complementares. 

 

2.10. NÃO SERÁ ADMITIDA nesta licitação a participação de empresas enquadradas em 

quaisquer das hipóteses a seguir elencadas: 

 

2.10.1. Que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de credores 

ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, ressalvado se amparados por certidão 

mailto:compras@ipaussu.sp.gov.br
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emitida pela instância judicial competente, certificando sua aptidão financeira para participar de 

procedimento licitatório, nos termos da Lei n.º 14.133/2021; 

 

2.10.2. Quem regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controlador 

coligado ou subsidiário entre si. Justifica-se a não participação de consórcios pela baixa 

complexidade e baixo vulto do objeto. 

 

2.10.3. Que esteja suspensa de licitar pelo Município de Ipaussu ou declarada inidônea pela 

Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;  

 

2.10.4. Estrangeiras que não funcionem no País; 

 

2.10.5. De entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil 
- OSC, Associações Sem Fins lucrativos, Cooperativas sem fins lucrativos, atuando nessa 
condição. 
 
2.10.6. De agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021; 
 
2.10.7. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a 
participação do licitante: 
 
2.10.8. De pessoas jurídicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e 
entidades da Administração Pública em geral, nos termos do artigo 156, IV da Lei nº 14.133/2021; 
 
2.10.9. De pessoas jurídicas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas 
de contratar com a Administração de Ipaussu nos termos do artigo 156, inciso III da Lei nº 
14.133/2021, em conformidade com a Súmula 51 do TCE/SP; 
 
2.10.10. De pessoas jurídicas que estiverem sob processo de falência, judicialmente decretada;  
 
2.10.11.  De quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da 
Lei nº 14.133/2021; 
 

2.10.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou 

serviço e do fornecimento de bens a eles necessários as seguintes pessoas:  

 

 2.10.12.1. O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 

 

 2.10.12.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 

subcontratado; 

 

  2.10.12.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

 

2.11. Para a análise das condições de participação das licitantes serão realizadas consultas aos 

seguintes cadastros: 

 

mailto:compras@ipaussu.sp.gov.br
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2.11.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 

2.11.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

2.11.3. Relação de Apenados (TCESP – Tribunal de Contas do Estado de São Paulo) 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados . 

 

2.11.4. A consulta ao cadastro descrito no subitem 2.10.2. deste Edital será realizada em nome 

da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal n.º 

8.429, 02 de junho de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

2.11.5. Constatada a existência de sanção ou condição impeditiva, a Comissão de Contratação 

reputará a licitante inabilitada, por falta de condição de participação. 

 

 

3. DA PROPOSTA - (PLANO DE TRABALHO)– ENVELOPE 01:  

3.1. O envelope nº 01 deverá conter:  

a) A denominação, CNPJ, endereço/CEP, telefone, e-mail do licitante e data. 

b) Relatório identificando (PLANO DE TRABALHO), descrevendo o empreendimento que 

pretende realizar, as informações constantes no Modelo de Proposta em conformidade ao TERMO 

DE REFERÊNCIA, anexo I do Edital. 

c) Imóvel pretendido indicando a metragem do terreno; 

d) Croqui (planta baixa) elaborado com programa específico, contendo todas as dimensões dos 

cômodos a ser construídos, com suas áreas, área total da construção e implantação da construção 

no terreno; 

e) Indicar tipo de edificação e previsão de construção;  

f) Projeção do faturamento mínimo do empreendimento; 

g) Prazo para início de funcionamento da atividade; 

h) Quantidade de novos empregos formais com mão de obra local que pretende gerar; 

i) Valor do investimento.  

j) Não serão considerados os itens da proposta que contiverem entrelinhas, emendas, rasuras 

ou borrões, não ressalvadas, a não ser quando consignados na ata de encerramento da licitação; 

k) Não serão admitidos cancelamentos, retificações ou alterações nas condições estabelecidas 

depois de aberta às propostas. 

l) Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer das disposições deste 

Edital; 

mailto:compras@ipaussu.sp.gov.br
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m) A proposta comercial deverá ser entregue em envelope fechado, indicando na sua parte 

externa os dizeres conforme item 2.1.  

 

4. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA  

4.1. O julgamento da proposta será realizado pela Comissão de Agentes de Contratação, 

conforme estabelecido no item “CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR”, descrito no 

termo de referência, anexo I do Edital, segue: 

DAS PROPOSTAS: 

Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 

Critérios Pontos Peso 
Total 

Parcial 

a) Previsão de geração de empregos diretos nos primeiros 
03 (três) anos, contados do início das atividades 

 0,20  

b) Ativo fixo (imobilizado) da empresa devidamente 
comprovado de acordo com o último Balanço Patrimonial 

 0,20  

c) Previsão de Investimentos em Ativos Fixos nos primeiros 
03 (três) anos, contados do início das atividades 

 0,15  

d) Previsão de Investimentos na implantação
 do   empreendimento no referido terreno 

 0,15  

e) Valor do Capital Social da empresa devidamente 
comprovado 

 0,15  

f) Área coberta a ser construída até o início das atividades 
da empresa no local. 

 0,15  

Total Geral de peso e de pontos - 1,00  

4.2. No julgamento das propostas pela Comissão Permanente de Licitações, cada item da Tabela 

1 receberá uma pontuação de 10 (dez) a 100 (cem), de acordo com a Proposta Técnica 

apresentada (ANEXO VI), conforme descrição abaixo. Após, a referida pontuação (Coluna 2) será 

multiplicada pelo Peso correspondente (Coluna 3) na Tabela 1 para a obtenção do Total Parcial. 

A proposta vencedora será a que apresentar a maior soma dos oito critérios constantes da referida 

proposta (Coluna 4). 

 

4.3. Previsão de geração de empregos diretos nos primeiros 03 (três) anos, contados do início das 

atividades: 

TABELA 2 

Previsão de Empregos Diretos Pontuação 

De 01 a 10 10 pontos 

De 11 a 20 20 pontos 

De 21 a 30 30 pontos 

De 31 a 40 40 pontos 

De 41 a 50 50 pontos 

De 51 a 60 60 pontos 
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De 61 a 70 70 pontos 

De 71 a 80 80 pontos 

De 81 a 90 90 pontos 

Acima de 90 100 pontos 

 

4.4. Ativo fixo (imobilizado) da empresa devidamente comprovado de acordo com o último 

Balanço Patrimonial: 

 

TABELA 3 

Valor do Ativo Fixo Pontuação 

De R$ 60.000,00 a R$ 120.000,00 10 pontos 

De R$ 120.000,01 a R$ 180.000,00 20 pontos 

De R$ 180.000,01 a R$ 240.000,00 30 pontos 

De R$ 240.000,01 a R$ 360.000,00 40 pontos 

De R$ 360.000,01 a R$ 480.000,00 50 pontos 

De R$ 480.000,01 a R$ 660.000,00 60 pontos 

De R$ 660.000,01 a R$ 900.000,00 70 pontos 

De R$ 900.000,01 a R$ 1.140.000,00 80 pontos 

De R$ 1.140.000,01 a R$ 1.380.000,00 90 pontos 

Acima de R$ 1.380.000,00 100 pontos 

 

4.5. Previsão de Investimentos em Ativos Fixos nos primeiros 03 (três) anos, contados do 

início das atividades: 

 

TABELA 4 

Previsão de Investimentos em Ativos Fixos Pontuação 

De R$ 115.000,00 a R$ 180.000,00 10 pontos 

De R$ 180.000,01 a R$ 240.000,00 20 pontos 

De R$ 240.000,01 a R$ 300.000,00 30 pontos 

De R$ 300.000,01 a R$ 420.000,00 40 pontos 

De R$ 420.000,01 a R$ 540.000,00 50 pontos 

De R$ 540.000,01 a R$ 660.000,00 60 pontos 

De R$ 660.000,01 a R$ 900.000,00 70 pontos 

De R$ 900.000,01 a R$ 1.140.000,00 80 pontos 

De R$ 1.140.000,01a R$ 1.380.000,00 90 pontos 

Acima de R$ 1.380.000,00 100 pontos 

 

4.6. Previsão de Investimentos na implantação do empreendimento no referido terreno: 
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TABELA 5 

Investimentos na Implantação da Empresa (R$)  Pontuação 

De R$ 115.000,00 a R$ 180.000,00 10 pontos 

De R$ 180.000,01 a R$ 240.000,00 20 pontos 

De R$ 240.000,01 a R$ 300.000,00 30 pontos 

De R$ 300.000,01 a R$ 420.000,00 40 pontos 

De R$ 420.000,01 a R$ 540.000,00 50 pontos 

De R$ 540.000,01 a R$ 660.000,00 60 pontos 

De R$ 660.000,01 a R$ 900.000,00 70 pontos 

De R$ 900.000,01 a R$ 1.140.000,00 80 pontos 

De R$ 1.140.000,01a R$ 1.380.000,00 90 pontos 

Acima de R$ 1.380.000,00 100 pontos 

 

4.7. Valor do Capital Social da empresa devidamente comprovado: 

 

TABELA 6 

Valor do Capital Social                          Pontuação 

De R$ 10.000,00 a R$   50.000,00 10 pontos 

De R$ 50.000,01 a R$ 100.000,00 20 pontos 

De R$ 100.000,01 a R$ 150.000,00 30 pontos 

De R$ 150.000,01 a R$ 250.000,00 40 pontos 

De R$ 250.000,01 a R$ 350.000,00 50 pontos 

De R$ 350.000,01 a R$ 450.000,00 60 pontos 

De R$ 450.000,01 a R$ 650.000,00 70 pontos 

De R$ 650.000,01 a R$ 850.000,00 80 pontos 

De R$ 850.000,01 a R$ 1.050.000,00 90 pontos 

Acima de R$ 1.050.000,00 100 pontos 

 

4.8. Área coberta a ser construída até o início das atividades da empresa no local: 

 

TABELA 7 

Área coberta do Empreendimento Pontuação 

De 80,00 a 100,00m² 10 pontos 

De 100,01 a 120,00m² 20 pontos 

De 120,01 a 140,00m² 30 pontos 

De 140,01 a 180,00m² 40 pontos 

De 180,01 a 220,00m² 50 pontos 
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De 220,01 a 260,00m² 60 pontos 

De 260,01 a 340,00m² 70 pontos 

De 340,01 a 420,00m² 80 pontos 

De 420,01 a 500,00m² 90 pontos 

Acima de 500,00m² 100 pontos 

 

4.9. EM CASO DE EMPATE nas propostas técnicas, o desempate será feito da forma descrita 

abaixo: 

 1º critério: Será vencedora a licitante que apresentar em sua proposta técnica, o maior 

número de empregos diretos. Persistindo o empate, será aplicado o 2º critério; 

 

2º critério: maior valor de investimentos em Ativos Fixos comprovados apresentado na 

sua proposta. Persistindo empate será aplicado o 3º critério. 

 

3º critério: Caso persista o empate entre licitantes que não atenda as hipóteses acima, o critério 

de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5. DAS AT RIBUIÇÕES DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: 

 

5.1. Caberá à Comissão de Contratação: 

a) Receber os envelopes rubricados pelo responsável, devidamente lacrados, contendo 

PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO na forma estabelecida neste Edital; 

b) Proceder à abertura dos envelopes contendo a Proposta, que será rubricada por todos os 

presentes; 

c) Examinar a (s) proposta (s), nos termos deste edital, decretos municipais e das leis que o 

rege, rejeitando a apresentada de maneira diferente ou incompleta.  

d) Uma vez abertos os envelopes da Proposta, na mesma sessão pública, ou em sessão 

subsequente a ser designada, a Comissão Julgadora procederá a abertura do envelope contendo 

a documentações de habilitação, do preponente detentor do melhor plano de trabalho, 

determinando que sejam lidas e rubricadas pelos presentes, após terem sido julgados, habilitados 

ou rejeitados os concorrentes. Os envelopes contendo as Documentações dos demais 

concorrentes permanecerão fechados e, depois de rubricados, serão devolvidos; 

e) Lavrar atas circunstanciadas das sessões da licitação, que serão assinadas pelos membros 

da Comissão Julgadora e por todos os licitantes presentes, independente de terem ou não sido 

julgados habilitados; 

f) No término dos trabalhos, a Comissão Julgadora elaborará ata pública com a declaração do 

proponente vencedor, assim considerado aquele que tiver apresentado a melhor oferta, conforme 

critérios estabelecidos neste Edital, podendo ainda, quando julgar conveniente, propor a 

revogação ou anulação da concorrência, dentro do prazo, justificando a proposição; 
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g) A Comissão de Contratação, em qualquer fase da licitação, poderá promover diligência, 

visando esclarecer ou completar a instrução do processo; 

h) Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, baseada nas 

ofertas dos demais licitantes. 

 

6. DA DOCUMENTAÇÃO PARA FINS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE 02 

 

6.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, neste item, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do Preponente que apresentar a Melhor Proposta de Trabalho de 

realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Registro empresarial na Junta Comercial; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o 

estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado, na forma prevista nos artigos 27 

e 28 da Lei Federal nº 12.690/2012;  

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias ou cooperativas;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária acompanhado de prova da diretoria em 

exercício;  

e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no 

país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

6.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

f) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

g) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
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pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional; 

h) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Procuradoria do 

Estado da Fazenda junto à PGE-SP. 

6.1.2.1. Os documentos referidos nos itens acima poderão ser substituídos ou supridos, no 

todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por 

meio eletrônico. 

6.1.2.2. A comprovação de atendimento do disposto nos incisos “c”, “d” e “e” deverão ser 

feitas na forma da legislação específica. 

6.1.2.3. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 

negativas. 

 

6.1.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA art. 69 

6.1.3.1. Certidão Negativa de feitos falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se 

outro prazo não constar do documento.  

6.1.3.2. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado de 

sua sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, devendo apresentar:  

6.1.3.3. Os documentos referentes ao item 6.1.3.2. “limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido construída há menos de 2 (dois) anos”. Artigo 

69, §6º da Lei 14.133/21. 

6.1.3.4. As MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, por ocasião da 

participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

  

a.1) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhistas, será 

assegurado, às mesmas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período desde requerido pela licitante, a critério da Administração Pública, para a regularização 

da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões 

Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.  

  

a.2) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas por lei, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
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assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 

 

6.1.4. OUTROS DOCUMENTOS: 

a) Declaração de ter vistoriado a área e de ter pleno conhecimento do local e de sua condição, 

e com ela concordar ou 

 a.1) Declaração de opção por não realizar a vistoria de área 

b) Declaração unificada 

c) Declaração de que os produtos que irá fabricar ou dos serviços que irá prestar no terreno 

público, objeto desta concessão, atendem os padrões exigidos pelos órgãos fiscalizadores. 

 

6.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou autenticada por Servidor do 

Município de Ipaussu. 

6.3. Serão considerados habilitados os licitantes que apresentarem a documentação de acordo 

com o solicitado e preencherem os requisitos de qualificação fiscal, técnica, econômico-financeira 

e demais documentações exigidas. 

 

7. DOS RECURSOS: 

 

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

7.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

7.3.2.  o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

7.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

7.10. O recurso poderá ser formalizado e por e-mail compras@ipaussu.sp.gov.br  e/ou protocolado 

na Prefeitura Municipal de Ipaussu, sito a Rua Washington Luiz, 819, Centro, CEP: 18950-025- 

Ipaussu-SP. 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINAT URA DO TERMO DE CONCESSÃO: 

8.1.  Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, (artigo 71, da Lei Federal nº 

14.133/21), que poderá:  

 8.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 8.1.2. Revogar a licitação por motive de conveniência ou oportunidade, em função do 

interesse público.  

 8.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

 8.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

8.2. Após, esgotados todos os prazos para recursos, a Administração, no prazo de até dez (10) 

dias, convocará o vencedor para celebrar o Termo de Concessão. 

8.3. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, 

desde que seja feito de forma motivada, e durante o transcurso do prazo constante do item 

anterior; 

 

8.4. Se dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração poderá convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para após análise dos documentos 

habilitatório e estando declarado habilitado, assinar do termo de concessão. 

 
8.5. O contrato será formalizado e assinado por meio de assinatura digital e disponibilizado no 

PNCP- Portal Nacional de Compras Públicas e portal da Transparência do município 

www.ipaussu.sp.gov.br. 

 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO 

 

9.1. As obrigações da Concessionária estão dispostas no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
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10. DAS PENALIDADES: 

 

10.1. Além do disposto no item “sanções administrativas”, do termo de referência, Anexo I do 

edital, comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do objeto; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do objeto que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
10.1.3. dar causa à inexecução total do objeto; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação durante o certame; 

10.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta de trabalho em especial quando: 

10.1.5.1. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.6. não celebrar o Termo de concessão ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

10.1.8. fraudar a licitação; 

10.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

10.1.9.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.9.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa;’ 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
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10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5 e 10.1.6, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.7, 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10 e 10.1.11, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.4, 10.1.5 e 10.1.6, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.7, 10.1.8, 10.1.9, 

10.1.10 e 10.1.11, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5 e 

10.1.6 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

10.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

mailto:compras@ipaussu.sp.gov.br
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10.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10.14. No caso de descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas neste edital e 

no contrato, poderá a administração rescindir a concessão de direito de uso, perdendo o 

CONCESSIONÁRIO, as benfeitorias de qualquer natureza, que tenha realizado no imóvel, 

10.15. Resolver-se-á a concessão, além das causas previstas neste Edital e Minuta do Contrato 

a extinção da empresa ou sociedade ou cessação definitiva das atividades instaladas, perdendo 

o CONCESSIONÁRIO, as benfeitorias de qualquer natureza que tiver realizado no imóvel. 

 

11. DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

11.1. Será conforme estabelecido no Termo de Referência, anexo I do Edital 

 

 

12.  DA IMPUGNAÇÃO, ESCLARECIMENTOS DO EDITAL  

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados através do e-mail 

compras@ipaussu.sp.gov.br e/ou protocolado na Prefeitura Municipal de Ipaussu, sito a Rua 

Washington Luiz, 819, Centro, CEP: 18950-025- Ipaussu-SP. 

 

12.4. Os esclarecimentos e as decisões sobre eventuais impugnações serão disponibilizados no 

site: www.ipaussu.sp.gov.br e poderão ser enviados via e-mail compras@ipaussu.sp.gov.br. 

12.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

 
13. CONTROLE DE FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO 

 

13.1. A fiscalização das atividades desenvolvidas pela proponente vencedora será exercida pela 

Conselho de Apoio ao Desenvolvimento do Município de Ipaussu – CADEMI (Secretaria Municipal 

da Indústria e Comércio); conforme disposto no item “Controle de Execução”, anexo I do Edital. 

mailto:compras@ipaussu.sp.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:compras@ipaussu.sp.gov.br
http://www.ipaussu.sp.gov.br/
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no site: www.ipaussu.sp.gov.br. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Agente de Contratação. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no site: www.ipaussu.sp.gov.br.  

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA e Apensos  

 Matrícula 

 Croqui 

 Memorial Descritivo 

 Lei Municipal nº 33/2013 

 Lei Municipal nº117/2014 

 Lei Municipal nº 126/2015 

mailto:compras@ipaussu.sp.gov.br
http://www.ipaussu.sp.gov.br/
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 Lei Municipal nº 143/2015 

 Lei Municipal nº 72/2017 

 Decreto Municipal nº 734/2024 

ANEXO II Carta de Credenciamento 

ANEXO III Declaração de Desistência Expressa ao Direito de Recurso 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa 
Enquadrada no Art. 34 da Lei nº 11.488/2007 

ANEXO V Modelo de Declaração Unificada 

ANEXO VI Modelo Certificado de Realização de Visita Técnica 

ANEXO VII Modelo Declaração de Opção por não realizar a visita Técnica 

ANEXO VIII Minuta do Termo de Contrato 

ANEXO IX Termo de Ciência e Notificação 

ANEXO X Modelo de Proposta Plano de Trabalho 

                   

 

Ipaussu, 14 de outubro de 2026. 

 

 

 

Luiz Carlos Souto 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO 
 

UNIFICAÇÃO TERRENOS QUADRA C – LOTES 03 e 04 - Um lote de terreno de formato regular, 

com área total de 10.800,00 m², proveniente da unificação dos lotes 03 e 04 da Quadra C do 

Distrito Industrial “Luiz Sérgio Malachias Cachoni”, localizado na confluência da Rua Projetada “B” 

(atual Rua Ettore Barbieri) com a Avenida Perimetral (atual Avenida Dirceu Teodoro Sobrinho), 

lado par da referida avenida. Mede 180,00 m de frente, confrontando com a Avenida Dirceu 

Teodoro Sobrinho; No lado direito de quem da via pública olha para o imóvel, mede 60,00 m, 

confrontando com o lote 02 da Quadra C (Matrícula nº 5.338); No lado esquerdo, mede 60,00 m, 

confrontando com a Rua Ettore Barbieri; Nos fundos, mede 180,00 m, confrontando com a Rua 

Projetada “E” (atual Rua Geraldo Possidônio). 

 

 DESCRIÇÃO E QUANTITATIVOS 

ITENS QUANT. UNID DESCRIÇÃO 

01 01 lote 

UNIFICAÇÃO TERRENOS QUADRA C – LOTES 03 e 04 - Um lote 

de terreno de formato regular, com área total de 10.800,00 m², 

proveniente da unificação dos lotes 03 e 04 da Quadra C do Distrito 

Industrial “Luiz Sérgio Malachias Cachoni”, localizado na 

confluência da Rua Projetada “B” (atual Rua Ettore Barbieri) com 

a Avenida Perimetral (atual Avenida Dirceu Teodoro Sobrinho), 

lado par da referida avenida. Mede 180,00 m de frente, 

confrontando com a Avenida Dirceu Teodoro Sobrinho; No lado 

direito de quem da via pública olha para o imóvel, mede 60,00 m, 

confrontando com o lote 02 da Quadra C (Matrícula nº 5.338); No 

lado esquerdo, mede 60,00 m, confrontando com a Rua Ettore 

Barbieri; Nos fundos, mede 180,00 m, confrontando com a Rua 

Projetada “E” (atual Rua Geraldo Possidônio). 

 

 

PLANEJAMENTO DE QUANTITATIVO ESTIMADO  

 

Concorrência Pública de 01 terreno, Um lote de terreno com área de 10.800,00 m², proveniente 

da unificação dos lotes 03 e 04 da Quadra C do Distrito Industrial “Luiz Sérgio Malachias Cachoni”, 

localizado na confluência da Rua Projetada “B” (atual Rua Ettore Barbieri) com a Avenida 

Perimetral (atual Avenida Dirceu Teodoro Sobrinho), lado par da referida avenida. Mede 180,00 m 

de frente, confrontando com a Avenida Dirceu Teodoro Sobrinho; No lado direito de quem da via 

pública olha para o imóvel, mede 60,00 m, confrontando com o lote 02 da Quadra C (Matrícula nº 

5.338); No lado esquerdo, mede 60,00 m, confrontando com a Rua Ettore Barbieri; Nos fundos, 

mede 180,00 m, confrontando com a Rua Projetada “E” (atual Rua Geraldo Possidônio).  

 

Avaliação: Pelo exposto e após pesquisa de mercado realizada na região: 10.800,00 m² × R$ 
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55,00/m² Valor do terreno: R$ 594.000,00  

VALOR TOTAL: R$ 594.000,00 ( quinhentos e noventa e quatro mil reais)  

JUSTIFICATIVA:  

 

A concessão de direito real de uso, visa salva guardar o patrimônio público e dar cumprimento à 

sua função social, garantindo benefícios à Municipalidade e aos seus cidadãos.  

 

Justifica-se a presente concessão real de uso de imóveis pertencentes ao Município, aprovada 

pela Lei Municipal nº 033/2013 com o propósito de desenvolver o Parque Industrial do Município 

de Ipaussu aproveitando as potencialidades do Município, tendo como fator principal à logística e 

a localização das áreas licitadas para instalação de novas empresas;  

 

Proteger a propriedade do patrimônio público, assim como dar cumprimento à sua função social, 

garantindo benefício ao Município e aos seus cidadãos, destinando esses imóveis ao 

desenvolvimento de atividades industriais e comerciais a serem executadas pelos futuros 

concessionários;  

 

Obter, pela concessão, a edificação e operação dessas unidades industriais e comerciais que 

incrementem a atividade econômica do Município; aumentem a arrecadação de tributos e gerem 

emprego, qualificação profissional, renda e benefícios à população local. 

 

 

PRAZO DO CONTRATO: 

 

Os projetos de construção que não forem aprovados pela Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, 

deverão ser adequados em um prazo de 30 (trinta) dias corridos após o indeferimento do projeto, 

passível de eliminação em caso de não aprovação pelo setor competente ou expiração do prazo;  

 

O prazo máximo para início da construção do empreendimento será de 06 (seis) meses a contar 

da data de emissão do Alvará de Construção;  

 

O prazo máximo para início do funcionamento da empresa será de 02 (dois) anos a contar da data 

da assinatura do contrato;  

 

Nos casos fortuitos ou de força maior, definidos no Código Civil Brasileiro, superveniente a data 

de assinatura do contrato e devidamente caracterizado e comprovado, os prazos referidos no item: 

O prazo máximo para início da construção do empreendimento será de 06 (seis) meses a contar 

da data de emissão do Alvará de Construção e O prazo máximo para início do funcionamento da 

empresa será de 02 (dois) anos a contar da data da assinatura do contrato, eventualmente 

poderão ser prorrogados, em ato motivado, através de termo aditivo. 

 

Conforme Lei 33 de 18 de junho de 2013, fica determinado: 

 

 Art 5º - VI - Convolar a concessão de direito real de uso em doação de áreas com cláusula de 

inalienabilidade, as pessoas jurídicas mediante avaliação prévia, respeitado o interstício mínimo 

de 10 anos entre a concessão e convolação em doação. 
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PRORROGAÇÃO CONTRATUAL: 

 

O prazo desta concessão de uso será pelo período de 10 (dez) anos, conforme Art. 5º Inciso VI 

da Lei Municipal 33 de 18 de junho de 2013. 

  

FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

 

Lei Federal nº 14.133/2021, Leis e Decretos Municipais. 

 

DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

 

O objeto da licitação é terreno localizado no Distrito Industrial Luiz Sérgio Malachias Cachoni. O 

terreno cuja concessão do direito real de uso e objeto deste certame, será destinado ao uso 

exclusivamente para indústria  

 

Art 1º - A Zona de uso localizada em todo o Loteamento do Distrito Industrial II "Luiz Sérgio 

Malachias Cachoni", criado por meio da Lei Municipal nº 117/2014, de 22 de dezembro de 2.014, 

e alterado pela Lei Municipal nº 126/2015, de 11 de fevereiro de 2.015, terá permissão somente 

para a instalação de indústrias das categorias I1 e I2, com a Lei Estadual nº 5597 de 06/02/1987, 

que estabelece normas e diretrizes para o zoneamento industrial no Estado de São Paulo, 

conforme Lei 72/20217 

 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

Será admitida a participação somente de pessoas jurídicas que atendam aos requisitos de 

participação e de habilitação expressos no Edital de Concorrência Pública.  

 

As empresas deverão atender os seguintes requisitos mínimos para habilitação: Entre outros 

pressupostos de habilitação, o Edital de Concorrência também exige condições ambientais, as 

empresas deverão observar o Nível de Poluição, de modo que aquelas que vierem a se instalar 

no Distrito Industrial mencionado neste Termo de Referência deverão atender ao disposto na 

resolução CONAMA nº 474/2016, como uma das condições de se candidatarem à concessão das 

áreas; respeitando a Lei Municipal nº 033/2013. 

 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO 

 

 Informo que o gestor pelo contrato será o senhor Andre Luis Zem Tondin – SECRETÁRIO 

INTERINO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO e o fiscal será senhor RENATO ALVES MONTEIRO - 

ASSESSOR DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO. 

 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

DAS PROPOSTAS: 

Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 
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Critérios Pontos Peso 
Total 

Parcial 

a) Previsão de geração de empregos diretos nos primeiros 

03 (três) anos, contados do início das atividades 

 0,20  

b) Ativo fixo (imobilizado) da empresa devidamente 

comprovado de acordo com o último Balanço Patrimonial 

 0,20  

c) Previsão de Investimentos em Ativos Fixos nos primeiros 

03 (três) anos, contados do início das atividades 

 0,15  

d) Previsão de Investimentos na implantação

 do   empreendimento no referido terreno 

 0,15  

e) Valor do Capital Social da empresa devidamente 

comprovado 

 0,15  

f) Área coberta a ser construída até o início das atividades da 

empresa no local. 

 0,15  

Total Geral de peso e de pontos - 1,00  

 

No julgamento das propostas pela Comissão Permanente de Licitações, cada item da Tabela 1 

receberá uma pontuação de 10 (dez) a 100 (cem), de acordo com a Proposta Técnica apresentada 

(ANEXO VI), conforme descrição abaixo. Após, a referida pontuação (Coluna 2) será multiplicada 

pelo Peso correspondente (Coluna 3) na Tabela 1 para a obtenção do Total Parcial. A proposta 

vencedora será a que apresentar a maior soma dos oito critérios constantes da referida proposta 

(Coluna 4).  

 

Previsão de geração de empregos diretos nos primeiros 03 (três) anos, contados do início das 

atividades: 

 

TABELA 2 

Previsão de Empregos Diretos Pontuação 

De 01 a 10 10 pontos 

De 11 a 20 20 pontos 

De 21 a 30 30 pontos 

De 31 a 40 40 pontos 

De 41 a 50 50 pontos 

De 51 a 60 60 pontos 

De 61 a 70 70 pontos 

De 71 a 80 80 pontos 

De 81 a 90 90 pontos 

Acima de 90 100 pontos 

 

 

Ativo fixo (imobilizado) da empresa devidamente comprovado de acordo com o último Balanço 

Patrimonial: 
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TABELA 3 

Valor do Ativo Fixo                          Pontuação 

De R$ 60.000,00 a R$ 120.000,00 10 pontos 

De R$ 120.000,01 a R$ 180.000,00 20 pontos 

De R$ 180.000,01 a R$ 240.000,00 30 pontos 

De R$ 240.000,01 a R$ 360.000,00 40 pontos 

De R$ 360.000,01 a R$ 480.000,00 50 pontos 

De R$ 480.000,01 a R$ 660.000,00 60 pontos 

De R$ 660.000,01 a R$ 900.000,00 70 pontos 

De R$ 900.000,01 a R$ 1.140.000,00 80 pontos 

De R$ 1.140.000,01 a R$ 1.380.000,00 90 pontos 

Acima de R$ 1.380.000,00 100 pontos 

 

Previsão de Investimentos em Ativos Fixos nos primeiros 03 (três) anos, contados do início das 

atividades: 

 

TABELA 4 

Previsão de Investimentos em Ativos Fixos                        Pontuação 

De R$ 115.000,00 a R$ 180.000,00 10 pontos 

De R$ 180.000,01 a R$ 240.000,00 20 pontos 

De R$ 240.000,01 a R$ 300.000,00 30 pontos 

De R$ 300.000,01 a R$ 420.000,00 40 pontos 

De R$ 420.000,01 a R$ 540.000,00 50 pontos 

De R$ 540.000,01 a R$ 660.000,00 60 pontos 

De R$ 660.000,01 a R$ 900.000,00 70 pontos 

De R$ 900.000,01 a R$ 1.140.000,00 80 pontos 

De R$ 1.140.000,01a R$ 1.380.000,00 90 pontos 

Acima de R$ 1.380.000,00 100 pontos 

 

Previsão de Investimentos na implantação do empreendimento no referido terreno. 

 

TABELA 5 

Investimentos na Implantação da Empresa (R$)                          Pontuação 

De R$ 115.000,00 a R$ 180.000,00 10 pontos 

De R$ 180.000,01 a R$ 240.000,00 20 pontos 

De R$ 240.000,01 a R$ 300.000,00 30 pontos 

De R$ 300.000,01 a R$ 420.000,00 40 pontos 

De R$ 420.000,01 a R$ 540.000,00 50 pontos 

De R$ 540.000,01 a R$ 660.000,00 60 pontos 
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De R$ 660.000,01 a R$ 900.000,00 70 pontos 

De R$ 900.000,01 a R$ 1.140.000,00 80 pontos 

De R$ 1.140.000,01a R$ 1.380.000,00 90 pontos 

Acima de R$ 1.380.000,00 100 pontos 

 

Valor do Capital Social da empresa devidamente comprovado: 

 

TABELA 6 

Valor do Capital Social                           Pontuação 

De R$ 10.000,00 a R$   50.000,00 10 pontos 

De R$ 50.000,01 a R$ 100.000,00 20 pontos 

De R$ 100.000,01 a R$ 150.000,00 30 pontos 

De R$ 150.000,01 a R$ 250.000,00 40 pontos 

De R$ 250.000,01 a R$ 350.000,00 50 pontos 

De R$ 350.000,01 a R$ 450.000,00 60 pontos 

De R$ 450.000,01 a R$ 650.000,00 70 pontos 

De R$ 650.000,01 a R$ 850.000,00 80 pontos 

De R$ 850.000,01 a R$ 1.050.000,00 90 pontos 

Acima de R$ 1.050.000,00 100 pontos 

 

Área coberta a ser construída até o início das atividades da empresa no local: 

 

TABELA 7 

Área coberta do Empreendimento                         Pontuação 

De 80,00 a 100,00m² 10 pontos 

De 100,01 a 120,00m² 20 pontos 

De 120,01 a 140,00m² 30 pontos 

De 140,01 a 180,00m² 40 pontos 

De 180,01 a 220,00m² 50 pontos 

De 220,01 a 260,00m² 60 pontos 

De 260,01 a 340,00m² 70 pontos 

De 340,01 a 420,00m² 80 pontos 

De 420,01 a 500,00m² 90 pontos 

Acima de 500,00m² 100 pontos 

 

 

EM CASO DE EMPATE nas propostas técnicas, o desempate será feito da forma descrita abaixo: 

 

1º critério: Será vencedora a licitante que apresentar em sua proposta técnica, o maior número 
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de empregos diretos. Persistindo o empate, será aplicado o 2º critério; 

2º critério: maior valor de investimentos em Ativos Fixos comprovados apresentado na sua 

proposta. Persistindo empate será aplicado o 3º critério. 

3º critério: Caso persista o empate entre licitantes que não atenda as hipóteses acima, o critério 

de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem:  

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação;  

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei;  

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; (Vide Decreto nº 11.430, de 2024) Vigência  

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. § 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II - empresas brasileiras;  

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  

§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

ESTIMATIVA DO VALOR  

 

Avaliação: Pelo exposto e após pesquisa de mercado realizada na região: 10.800,00 m² × R$ 

55,00/m² Valor do terreno: R$ 594.000,00  

VALOR TOTAL: R$ 594.000,00 (quinhentos e noventa e quatro mil reais) 

 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO  

 

O concessionário obriga-se as seguintes condições:  

 

a) Iniciar a construção do prédio industrial/empresarial no prazo máximo de 06 (seis) meses e dar 

início às atividades produtivas no prazo máximo de 02 (dois) anos, a contar da data de assinatura 

deste contrato. Sendo que este prazo poderá ser prorrogado pelo Poder Público Municipal na 

hipótese de força maior ou outro motivo relevante e plenamente justificado;  
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Obs.: Não será permitida a inclusão de casa de moradia, tampouco a inclusão de quaisquer 

tipos de residência seja ela em prédio separado ou em anexo a construção original.  

 

b) Obrigação de manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da 

atividade industrial/empresarial inicialmente previsto, salvo na hipótese de alteração previamente 

autorizada pelo Poder Público Municipal;  

 

c) Indisponibilidade do bem objeto do contrato para arrendamento mercantil ou qualquer outra 

figura jurídica que importe sua transferência a terceiros, salvo quando expressa e previamente 

autorizado pelo Poder Público Municipal. 

 

d) O concessionário deverá promover o uso do imóvel, zelosamente, mantendo-o limpo, 

executando às suas expensas, todos os serviços de conservação que se façam necessários. 

 

e) O concessionário torna-se responsável, a partir da data da assinatura do presente instrumento, 

pelo pagamento de quaisquer taxas ou impostos que incidam ou venham incidir sobre o imóvel, 

bem como pelas tarifas de água, telefone e energia elétrica.  

 

f) Compete ao concessionário o recolhimento de todos os tributos correspondentes à atividade a 

ser desenvolvida no objeto do presente instrumento, sejam diretos e indiretos, inclusive suas 

obrigações previdenciárias e trabalhistas.  

 

g) Compete ao concessionário a obtenção, junto aos órgãos competentes, das respectivas 

licenças ambientais, sem as quais não poderá instalar seu empreendimento, sendo que eventual 

demora na obtenção (por culpa exclusiva do poder público) pode ensejar prorrogação dos prazos 

de instalação. 

 

As despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do bem imóvel concedido, bem como 

os tributos, taxas, contribuições e licenças incidentes sobre o referido imóvel; 

 

Conforme Lei 33 de 18 de junho de 2013, fia determinado:  

 

Art 5º - VI - Convolar a concessão de direito real de uso em doação de áreas com cláusula de 

inalienabilidade, as pessoas jurídicas mediante avaliação prévia, respeitado o interstício mínimo 

de 10 anos entre a concessão e convolação em doação.  

 

A obrigação de iniciar a construção do prédio industrial no prazo máximo de 6 (seis) meses e de 

dar início às atividades produtivas no prazo máximo de 02 (dois) anos a contar da data da 

assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado pelo Prefeito Municipal na hipótese de 

força maior ou outro motivo relevante e plenamente justificado.  

 

A obrigação de manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da atividade 

industrial/empresarial inicialmente previsto, salvo na hipótese de alteração previamente autorizada 

pelo Poder Público Municipal; 
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CONTROLE DE EXECUÇÃO 

 

A controle de execução será realizado pelo gestor e fiscal contratual no momento da entrega e 

execução de todo o contrato. 

 

Conselho de Apoio ao Desenvolvimento do Município de Ipaussu – CADEMI também será 

responsável pela fiscalização, ao qual  consiste em emitir parecer consultivo, sobre qualquer 

assunto relacionado ao setor, analisar, organizar e auxiliar a Secretaria Municipal quanto a 

concessão de direito real de uso ou doação de áreas para instalação de empresas ou sob 

quaisquer matérias visando regulamentar o funcionamento do Parque industrial, tendo como 

critério a elaboração de Regimento Interno a ser elaborado por seus membros. 

 

I - Definir sobre concessão de direito real de uso de áreas no Parque Industrial, mediante prévia 

licitação na modalidade concorrência pública, somente as pessoas jurídicas, quando assim for 

requerido pelas empresas que se enquadrem nos objetivos e pré-requisitos dessa lei, visando o 

desenvolvimento sustentável e ecologicamente correto; 

II - Estabelecer juntamente com órgãos afins política de desenvolvimento do Parque Industrial 

tendo como primazia o socialmente justo; 

III - Aprovar e acompanhar o cronograma de construção, implantação e funcionamento das áreas 

concedidas que estejam cumprindo o disposto nesta lei; 

IV - Providenciar a recuperação e a retomada para o Município das áreas concedidas que não 

estejam cumprindo o disposto nesta lei; 

V - Desenvolver demais atividades próprias e autorizar a transferência de áreas entre pessoas 

jurídicas, desde que mantida as finalidades e atividades específicas, observando o 

desenvolvimento sustentável; 

VI - Convolar a concessão de direito real de uso em doação de áreas com cláusula de 

inalienabilidade, as pessoas jurídicas mediante avaliação prévia, respeitado o interstício mínimo 

de 10 anos entre a concessão e convolação em doação. 

 

SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

 

Conforme Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações:  

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
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IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

Em casos que o licitante praticar infrações administrativas prevista nesta Lei, serão aplicadas aos 

responsáveis as seguintes sanções:  

• advertência;  

• multa;  

• impedimento de licitar e contratar e 

• declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

Serão consideradas na aplicação das sanções a natureza e a gravidade da infração cometida, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstancias agravantes ou atenuantes, os danos que dela 

provierem para a Administração Pública, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

A sanção de ADVERTÊNCIA, será aplicada exclusivamente em casos de inexecução parcial do 

contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

Em casos de aplicação de MULTA será aplicado o valor de 10% do contrato licitado e será aplicada 

ao responsável por quaisquer infrações previstas no Art.156 da Lei 14.133/21. 

 

Especificamente em casos de atrasos no cumprimento do prazo de entrega, estará a vencedora 

sujeita a aplicação de multa com percentuais específicos, sempre relativas ao valor do contrato 

limitados ao valor de 30% do valor total do contrato.  

 

Atraso de até 10 dias, multa de 0,50% ao dia. 

Atraso de 11 a 20 dias, multa de 0,75% ao dia. 

Atraso superior a 20 dias, multa de 1% ao dia. 

 

Tratando-se de aplicação de IMPEDIMENTO DE LICITAR ou contratar com a Administração 

Pública, será aplicada ao responsável quando cometer infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII previstas no Art.155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Municipal 

direta e indireta pelo máximo de 03 (três) anos. 

 

Por fim, em casos de DECLARAÇÃO DE INIDONIEDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será 

aplicada ao responsável quando cometer infrações previstas nos incisos VII, IX, X, XI e XII, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IX, V, VI e VII previstas no Art.155 

da Lei 14.133/21, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a aplicação de 

impedimento de licitar com a Administração. Ficará o responsável impedido de licitar ou contratar 

com todos os entes federativos da administração pública direta ou indireta, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. Importante reforçar que a aplicação desta penalidade 

será precedida de análise jurídica bem como observada as regras do §6º do Art.156 da Lei 
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14.133/21. 

 

Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio 

público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que de qualquer 

forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução da 

contratação, será objeto de instauração de processo administrativo de responsabilização nos 

termos da Lei Federal nº 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 

previstas Lei Federal nº 14.133/2021.  

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

 

Os procedimentos necessários para aplicação das sanções serão realizados conforme 

Regulamento Municipal  

Será garantido a ampla defesa e contraditório.  

Competência para aplicação de sanções em caso de irregularidades contratuais.  

Ao Órgão Gerenciador. Aplicar as penalidades decorrentes:  

a) de infrações no procedimento licitatório;  

b) do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das 

obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações.  

Ao Órgão Participante: Aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 

Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas 

próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. Autonomia. 

 

 

 

Ipaussu, 12 de agosto de 2026. 

 

 

Andre Luis Zem Tondin  

Secretário de Indústria e Comércio 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:compras@ipaussu.sp.gov.br


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU 

CNPJ: 44.563.583/0001-34  

Fls. Nº 

   

Secretaria Municipal de Compras  
 

 

Rua Washinton Luiz, 819, Centro – Ipaussu-SP/SP- Telefone:(14)3344-9000 – email: compras@ipaussu.sp.gov.br     
                                                                                                                                                  32 

 

APENSOS 

 

 

 

b 
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ANEXO II 

 

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL N° 05/2026 - Edital N° 05/2026  

PROT. ADM. Nº 8976/2026 

 

 

 

 

A empresa  , sediada   à Rua (Av.)  , Nº ___, complemento, Bairro     , 

na Cidade de    , Estado de   , CEP nº   , inscrita no CNPJ sob o 

nº   , por meio  de seus representantes  legais infra-assinados,  credencia  o  (a) Sr. (a)  , 

portador (a) da cédula de identidade n.º , a participar das reuniões relativas à licitação na modalidade de 

CONCORRÊNCIA  PRESENCIAL nº 05/2026, Edital nº 05/2026,  Protocolo Adm. nº 8976/2026, 

conferindo-lhe poderes para requerer vistas de documentos e propostas, rubricá-los, manifestar-se em 

nome da empresa, interpor recursos administrativos ou renunciar ao direito de impetrá-los, fazer constar 

anotações em atas, assiná-las e praticar todos os demais atos previstos no edital e na Lei nº 14.133/21. 

 

Local e data. 

 

 

 

Nome (s) do (s) sócio (s) ou representantes (s) legal (is):  

CPF: 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA EXPRESSA AO DIREITO DE RECURSO 

(ESTE MODELO PODERÁ SER UTILIZADO NA RENÚNCIA DA PROPOSTA OU HABILIATAÇÃO) 

 

 

À Comissão de Contratação 

Município de Ipaussu-SP 

 

 

OBJETO: Concessão de direito real de uso de TERRENOS PÚBLICOS- QUADRA C – LOTES 03 

e 04 (UNIFICADOS) - Um lote de terreno de formato regular, com área total de 10.800,00 m², 

proveniente da unificação dos lotes 03 e 04 da Quadra C do Distrito Industrial “Luiz Sérgio 

Malachias Cachoni”, localizado na confluência da Rua Projetada “B” (atual Rua Ettore Barbieri) 

com a Avenida Perimetral (atual Avenida Dirceu Teodoro Sobrinho), lado par da referida avenida. 

Mede 180,00 m de frente, confrontando com a Avenida Dirceu Teodoro Sobrinho; No lado direito 

de quem da via pública olha para o imóvel, mede 60,00 m, confrontando com o lote 02 da Quadra 

C (Matrícula nº 5.338); No lado esquerdo, mede 60,00 m, confrontando com a Rua Ettore Barbieri; 

Nos fundos, mede 180,00 m, confrontando com a Rua Projetada “E” (atual Rua Geraldo 

Possidônio), conforme Termo de Referências e anexos do Edital, regida pela Lei Federal nº. 

14.133/2023, Decretos Municipais, publicados em 13 de abril de 2023 no Diário Oficial de Ipaussu, 

Leis Municipais nº 033/2013, Decreto Municipal nº 33/2025 e demais legislação pertinentes. 

 

 

 

A empresa  , sediada   à Rua (Av.)  , Nº ___, complemento, Bairro     , 

na Cidade de    , Estado de   , CEP nº   , inscrita no CNPJ sob o 

nº   , por meio  de seus representantes  legais infra-assinados,  credencia  o  (a) Sr. (a)  , 

portador (a) da cédula de identidade n.º ....................., neste ato, representada na forma de seu estatuto 

ou ato constitutivo, DECLARA na forma e sob as penas impostas pela Lei Federal nº 14.133/2021, 

obrigando a empresa que representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão de 

Contratação, que julgou a ___________________, RENUNCIANDO, assim, expressamente, ao 

direito de recurso da fase de classificação e ao prazo respectivo, e concordando, em 

consequência, com o curso do procedimento licitatório, com a homologação e adjudicação à 

empresa vencedora do certame. 

 

Por ser a expressão fiel da verdade, firma a presente declaração. 

 

 

Local e data. 

 

 

Nome (s) do (s) sócio (s) ou representantes (s) legal (is):  

CPF: 
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ANEXO IV     

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007  

CONCORRÊNCIA  PRESENCIAL Nº 05/2026  

 

 

 

DECLARAÇÃO  

 

 

 

 

A empresa ................................... , inscrita no CNPJ: ........................, com sede 

na.................................................. , (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº , por intermédio de 

seu representante legal ............................, portador do CPF:............................,  abaixo assinado, 

DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é considerada:  

 

□ microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas no §4º do artigo 3º 

do mesmo diploma; 

  

OU  

 

□ cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007;  

 

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar, 

para fins de participação no CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 05/2026 da Prefeitura Municipal 

de Ipaussu- SP.  

 

Local e data  

 

Representante Legal  

 

 

(Observação: colocar a declaração em papel timbrado da empresa licitante 
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ANEXO V 

 DECLARAÇÃO UNIFICADA (MODELO)  

 

 

Ao MUNICÍPIO DE IPAUSSU-SP 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 05/2026 – Objeto: Concessão de direito real de uso de 

TERRENOS PÚBLICOS- QUADRA C – LOTES 03 e 04 (UNIFICADOS) - Um lote de terreno de 

formato regular, com área total de 10.800,00 m², proveniente da unificação dos lotes 03 e 04 da 

Quadra C do Distrito Industrial “Luiz Sérgio Malachias Cachoni”, localizado na confluência da Rua 

Projetada “B” (atual Rua Ettore Barbieri) com a Avenida Perimetral (atual Avenida Dirceu Teodoro 

Sobrinho), lado par da referida avenida. Mede 180,00 m de frente, confrontando com a Avenida 

Dirceu Teodoro Sobrinho; No lado direito de quem da via pública olha para o imóvel, mede 60,00 

m, confrontando com o lote 02 da Quadra C (Matrícula nº 5.338); No lado esquerdo, mede 60,00 

m, confrontando com a Rua Ettore Barbieri; Nos fundos, mede 180,00 m, confrontando com a Rua 

Projetada “E” (atual Rua Geraldo Possidônio), conforme Termo de Referências e anexos do Edital, 

regida pela Lei Federal nº. 14.133/2023, Decretos Municipais, publicados em 13 de abril de 2023 

no Diário Oficial de Ipaussu, Leis Municipais nº 033/2013, Decreto Municipal nº 33/2025 e demais 

legislação pertinentes. 

 

 

 

A Empresa .................................. , devidamente inscrita no CNPJ nº ................................., com 

endereço na Rua .................., nº ......, CEP:................. na cidade de ................ Estado do...............,  

por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a)...................................... , inscrito (a) no CPF 

nº ....................... e RG nº ............................,DECLARA expressamente: 

 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

e) f) A inexistência de quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi 

declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida 

de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Ipaussu ou quaisquer de seus 

órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 

g) Que não possui funcionário público no quadro societário da empresa;  
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h) Que está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;  

i) Que a empresa conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas 

nele e em seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório;  

j) Que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

k) Declara ainda, que atende as condições ambientais, observando o Nível de Poluição, de modo 

que aquelas que vierem a se instalar no Distrito Industrial mencionado no Termo de Referência 

deverão atender ao disposto na resolução CONAMA nº 474/2016, como uma das condições de se 

candidatarem à concessão das áreas; respeitando as Leis Municipais nº 033/2013, 117/2014, 

126/2015, 143/15, 072/2017 e Leis Complementares 

 

 

 

... de ............... de ........  

 

 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

 

MODELO CERTIFICADO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

(emitido pela Unidade Requisitante) 

 

 

 

ATESTO que o representante legal do licitante _______________________, 

interessado em participar da CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 05/2026, realizou nesta data 

visita técnica nas instalações do _____________________________, recebendo assim todas as 

informações e subsídios necessários para a elaboração da sua proposta. 

 

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá 

pleitear em nenhuma hipótese modificações, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar 

quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência … dados 

ou informações sobre os locais em que serão executados os serviços. 

 

(LOCAL E DATA) 

 

 

________________________ 

(nome completo, assinatura e  cargo do servidor responsável por acompanhar a visita) 

 

 

__________________________ 

(nome completo, assinatura e qualificação do representante legal da licitante) 
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ANEXO VII 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE OPÇÃO POR NÃO REALIZAR A VISITA TÉCNICA 

 

(elaborado pelo licitante) 

 

 

 

 

 

 

 

Eu, _______________________, portador do RG nº_____________e do CPF 

nº_____________,na 

condição de representante legal de ________________________  (nome  empresarial),  

interessado  em participar da CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 05/2026, DECLARO que o 

licitante não realizou a visita técnica prevista no Edital e que, mesmo ciente da possibilidade de 

fazê-la e dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a 

visita técnica que lhe havia sido facultada. 

 

O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá 

pleitear em nenhuma hipótese modificações, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar 

quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de dados 

ou informações sobre os locais em que serão executados os serviços. 

 

 

 

(Local e data) 

 

__________________________ 

(nome completo, assinatura e qualificação do representante legal da licitante) 
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ANEXO - VIII  

MINUTA DO TERMO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO  

TERMO DE COCESSÃO DE DIREITO REAL DE 

USO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU, E A 

EMPRESA 

............................................................................ 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU, com sede na Rua Washington Luiz, 819, Centro, 

CEP:18950-025, Ipaussu-SP, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 44.563.583/0001-34, neste ato 

representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Sr. _____________, doravante denominado 

CONCEDENTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado 

CONCESSIONÁRIA, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Protocolo 

Administrativo nº 8.976/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, Decretos Municipais, publicados em 13 de abril de 2023 no Diário Oficial de Ipaussu, 

Leis Municipais nº 033/2013, 117/2014, 126/2015, 143/15, 072/2017, Decreto Municipal nº 

33/2025  e Leis Complementares, mediante condições fixadas neste contrato de concessão de 

uso, integrantes do Edital, resolvem celebrar o presente Termo de Concessão, decorrente da 

Concorrência Presencial nº 05/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONCESSÃO 

 

1.1. Constitui objeto deste instrumento, a Concessão de direito real de uso de TERRENOS 

PÚBLICOS- QUADRA C – LOTES 03 e 04 (UNIFICADOS) - Um lote de terreno de formato 

regular, com área total de 10.800,00 m², proveniente da unificação dos lotes 03 e 04 da Quadra 

C do Distrito Industrial “Luiz Sérgio Malachias Cachoni”, localizado na confluência da Rua 

Projetada “B” (atual Rua Ettore Barbieri) com a Avenida Perimetral (atual Avenida Dirceu Teodoro 

Sobrinho), lado par da referida avenida. Mede 180,00 m de frente, confrontando com a Avenida 

Dirceu Teodoro Sobrinho; No lado direito de quem da via pública olha para o imóvel, mede 60,00 

m, confrontando com o lote 02 da Quadra C (Matrícula nº 5.338); No lado esquerdo, mede 60,00 

m, confrontando com a Rua Ettore Barbieri; Nos fundos, mede 180,00 m, confrontando com a 

Rua Projetada “E” (atual Rua Geraldo Possidônio), conforme Termo de Referências e anexos do 

Edital, regida pela Lei Federal nº. 14.133/2023, Decretos Municipais, publicados em 13 de abril 

de 2023 no Diário Oficial de Ipaussu, Leis Municipais nº 033/2013, Decreto Municipal nº 33/2025 

e demais legislação pertinentes. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. Termo de Referência e seus anexos, Anexo I; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta /Plano de Trabalho; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DA CONCESSÃO 

 

2.1. A presente concessão de uso se faz com base nos permissivos constitucionais e legais regedores 

da Administração Pública em geral, com fundamento nas Lei Federal nº. 14.133/2023, Decretos 

Municipais, publicados em 13 de abril de 2023 no Diário Oficial de Ipaussu, Leis Municipais nº 

033/2013, 117/2014, 126/2015, 143/15, 072/2017, Decreto Municipal nº 33/2025 e Leis 

Complementares e o Edital de Concorrência Presencial n. º 05/2026. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - FINALIDADE DA CONCESSÃO 

 

3.1. A finalidade principal desta concessão é justamente proporcionar condições para instalação de 

novas empresas/indústrias ou ampliação e criação de filiais das já existentes no Município, 

assegurando ao concessionário o direito de prorrogação após o decurso do prazo do presente contrato, 

se cumpridas todas as exigências do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS PARA EXECUÇÃO 

 

4.1. Os projetos de construção que não forem aprovados pela Secretaria de Obras e Serviços 

Urbanos, deverão ser adequados em um prazo de 30 (trinta) dias corridos após o indeferimento 

do projeto, passível de eliminação em caso de não aprovação pelo setor competente ou 

expiração do prazo. 

 

4.2. O prazo máximo para início da construção do empreendimento será de 06 (seis) meses a 

contar da data de emissão do Alvará de Construção;  

 

4.3. O prazo máximo para início do funcionamento da empresa será de 02 (dois) anos a contar 

da data da assinatura do contrato;  

 

4.4. Nos casos fortuitos ou de força maior, definidos no Código Civil Brasileiro, superveniente a 

data de assinatura do contrato e devidamente caracterizado e comprovado, os prazos referidos 

no item. O prazo máximo para início da construção do empreendimento será de 06 (seis) meses 

a contar da data de emissão do Alvará de Construção. 

 

4.5. O prazo máximo para início do funcionamento da empresa será de 02 (dois) anos a contar 

da data da assinatura do contrato, eventualmente poderão ser prorrogados, em ato motivado, 

através de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS E PRORROGAÇÃO DA CONCESSÃO 

 

5.1. O prazo desta concessão de uso será pelo período de 05 (cinco) anos, tendo decorrido o 

período de 05 (cinco) anos, o concessionário cumprido todas as exigências do edital, fica 

assegurado ao mesmo o direito de renovação da cessão de uso por igual período.  
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CLÁUSULASEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO 

 

6.1. O concessionário obriga-se a cumprir os prazos de execução e o Plano de Trabalho proposto 

nas condições previstas na cláusula quarta e observando as leis e decretos municipais, termo 

de referência, previstos no anexo I do Edital.  

 

6.2. O concessionário obriga-se a iniciar a construção do prédio industrial/empresarial no prazo 

máximo de 06 (seis) meses e dar início às atividades produtivas no prazo máximo de 02 (dois) 

anos, a contar da data de assinatura deste contrato. Sendo que este prazo poderá ser prorrogado 

pelo Poder Público Municipal na hipótese de força maior ou outro motivo relevante e plenamente 

justificado; 

 6.2.1.  Não será permitida a inclusão de casa de moradia, tampouco a inclusão de quaisquer 

tipos de residência seja ela em prédio separado ou em anexo a construção original. 

 

6.2. Obrigação de manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da atividade 

industrial/empresarial inicialmente previsto, salvo na hipótese de alteração previamente autorizada pelo 

Poder Público Municipal. 

 

6.3. Indisponibilidade do bem objeto do contrato para arrendamento mercantil ou qualquer outra figura 

jurídica que importe sua transferência a terceiros, salvo quando expressa e previamente autorizado pelo 

Poder Público Municipal. 

 

6.4. O concessionário deverá promover o uso do imóvel, zelosamente, mantendo-o limpo, executando 

às suas expensas, todos os serviços de conservação que se façam necessários. 

 

6.5. O concessionário torna-se responsável, a partir da data da assinatura do presente instrumento, 

pelo pagamento de quaisquer taxas ou impostos que incidam ou venham incidir sobre o imóvel, bem 

como pelas tarifas de água, telefone e energia elétrica. 

 

6.6. Compete ao concessionário o recolhimento de todos os tributos correspondentes à atividade a ser 

desenvolvida no objeto do presente instrumento, sejam diretos e indiretos, inclusive suas obrigações 

previdenciárias e trabalhistas. 

 

6.7. Compete ao concessionário a obtenção, junto aos órgãos competentes, das respectivas licenças 

ambientais, sem as quais não poderá instalar seu empreendimento, sendo que eventual demora na 

obtenção (por culpa exclusiva do poder público) pode ensejar prorrogação dos prazos de instalação. 

 

6.8. As despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do bem imóvel concedido, bem como 

os tributos, taxas, contribuições e licenças incidentes sobre o referido imóvel; 

6.7. Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, relativas à 

segurança e medicina do trabalho. 

 

6.8. Todas as instalações e atividades desenvolvidas pela concessionária deverão estar 

devidamente licenciadas pelos órgãos públicos, caso necessário. 
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6.9. Compete ao concessionário a obtenção, caso necessário, junto aos órgãos competentes, das 

respectivas licenças ambientais, sem as quais não poderá instalar seu empreendimento, sendo que 

eventual demora na obtenção (por culpa exclusiva do poder público) pode ensejar prorrogação dos 

prazos de instalação previstos no Edital nº 01/2026 da Concorrência Presencial nº 01/2026 e no 

presente contrato. 

6.10. atender todas as exigências legais atinentes às condições de acessibilidade. 

 

6.11. Sujeitar-se à fiscalização de suas atividades por parte do Município de Ipaussu/SP. 

 

6.12. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar ao Município de 

Ipaussu-SP, ao meio ambiente e/ou a terceiros em decorrência da execução de suas atividades, 

respondendo por si e por seus colaboradores.  

 

6.13. Manter, durante todo o período contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação estabelecidas neste Edital. 

 

6.14. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos relativos à utilização do imóvel que lhe 

forem solicitados pela Concedente, ressalvado, o direito de visitar o imóvel e solicitar informações 

sobre as atividades desenvolvidas, as quais deverão ser prestadas no prazo de 10 (dez) dias, 

pertinentes ao conteúdo de todas as obrigações contidas neste termo de concessão. 

 

6.15. A obrigação de manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da 

atividade industrial/empresarial inicialmente previsto, salvo na hipótese de alteração 

previamente autorizada pelo Poder Público Municipal. 

 

6.16. Vedado a inclusão de casa de moradia, tampouco a inclusão de quaisquer tipos de 

residência seja ela em prédio separado ou em anexo a construção original. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

 

7.1. A presente concessão, sujeita-se à fiscalização do poder concedente, com a cooperação do 

concessionário. 

 

7.2. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais em caso de descumprimento das obrigações 

do concessionário. 

 

7.3. Extinguir a concessão caso houver descumprimento das exigências legais. 

 

7.4. Prorrogar a cessão de uso do lote cedido ao concessionário após o cumprimento das exigências 

contidas na Lei que rege este objeto. 

 

7.5. Fiscalizar permanentemente o cumprimento das metas propostas.  
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7.6. Fiscalizar e registrar todas as irregularidades constatadas nos atos de fiscalização, bem 

como, notificar a Concessionária para o saneamento dos vícios apontados. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

 

8.1. Em rescisão contratual, a fundamentação será nos termos das leis e decretos municipais e da lei 

nº 14.133/2021 e suas alterações. 

8.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

8.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

               8.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

8.3. Encerradas as atividades da Pessoa Jurídica beneficiaria, tendo em vista a vedação de 

transferência de titularidade a terceiros, caberá ao Município realizar nova concessão, observado 

novamente lapso temporal de 10 anos, cuja indenização pelas benfeitorias ficara a cargo do novo 

adquirente. (Artigo 8º, Lei Municipal nº 33/2013) 

 

CLÁUSULA NONA – DA REVERSÃO DO IMÓVEL AO MUNICÍPIO 

 

9.1. No caso de dissolução do contrato com reincorporação do imóvel ao patrimônio municipal, a 

empresa inadimplente não terá direito a qualquer indenização das benfeitorias realizadas; 

 

9.2. No caso de alienação do imóvel a terceira pessoa ou de sucessão comercial, os sucessores ficarão 

sujeitos às condições previstas nas Leis nº 033/2013 e Leis Complementares. 

 

9.3. Sem prejuízo de ressarcimento de outros valores, independente do prazo em que isto ocorra, 

reverterá ao Município o bem concedido através desta Concorrência, desde que respeitado 

devido processo administrativo de apuração, quando:  

 

9.3.1. Não utilizado em sua finalidade específica. 

  9.3.2. Diminuição de mais de 1/3 do número de empregados; 

  9.3.3. Mudar destinação do Empreendimento; 

  9.3.4. Transferir Imóvel para Terceiros antes do prazo determinado por lei. 

            9.3.5. Desativar as atividades por mais de seis meses; sem motivo justo ou de força maior. 

9.3.6. Ocorrer falência ou concordata da beneficiada.  

9.3.7. Ocorrer transferência do estabelecimento para outro Município.  

9.3.8. Não cumprimento de qualquer das obrigações constantes nas leis municipais ou 

nas fixadas no presente Edital de licitação, incluindo os Encargos impostos.  
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9.4.  O não cumprimento dos itens, prazos, condições mencionadas e estipuladas no item 

anterior, acarretará a perda da Concessão de Direito Real de Uso do imóvel com a reversão do 

mesmo, ao patrimônio público municipal, sem direito a retenção por benfeitorias ou 

equipamentos imobilizados no empreendimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES   

 

10.1. Conforme previsto no Termo de Referência, as sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, conforme Art. 155, de 2021, o licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações:  

 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2. Em casos que o licitante praticar infrações administrativas prevista nesta Lei, serão 

aplicadas aos responsáveis as seguintes sanções: 

              a) advertência;  

 b) multa; 

 c) impedimento de licitar e contratar e  

 d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

10.3. Serão consideradas na aplicação das sanções a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 

danos que dela provierem para a Administração Pública, a implantação ou o aperfeiçoamento de 

programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.4. A sanção de ADVERTÊNCIA, será aplicada exclusivamente em casos de inexecução 

parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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10.5. Em casos de aplicação de MULTA será aplicado o valor de 10% do contrato licitado e será 

aplicada ao responsável por quaisquer infrações previstas no Art.156 da Lei 14.133/21.  

 

10.6. Especificamente em casos de atrasos no cumprimento do prazo de entrega, estará a 

vencedora sujeita a aplicação de multa com percentuais específicos, sempre relativas ao valor 

do contrato limitados ao valor de 30% do valor total do contrato.  

I. Atraso de até 10 dias, multa de 0,50% ao dia.  

II. Atraso de 11 a 20 dias, multa de 0,75% ao dia.  

III. Atraso superior a 20 dias, multa de 1% ao dia.  

10.7. Tratando-se de aplicação de IMPEDIMENTO DE LICITAR ou contratar com a 

Administração Pública, será aplicada ao responsável quando cometer infrações previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII previstas no Art.155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Municipal direta e indireta pelo máximo de 03 (três) anos.  

 

10.8. Por fim, em casos de DECLARAÇÃO DE INIDONIEDADE PARA LICITAR OU 

CONTRATAR será aplicada ao responsável quando cometer infrações previstas nos incisos VII, 

IX, X, XI e XII, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IX, V, VI e 

VII previstas no Art.155 da Lei 14.133/21, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a aplicação de impedimento de licitar com a Administração. Ficará o responsável impedido 

de licitar ou contratar com todos os entes federativos da administração pública direta ou indireta, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. Importante reforçar que a 

aplicação desta penalidade será precedida de análise jurídica bem como observada as regras 

do §6º do Art.156 da Lei 14.133/21.  

 

10.9. Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o 

patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública, ou que 

de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da 

execução da contratação, será objeto de instauração de processo administrativo de 

responsabilização nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das 

sanções administrativas previstas Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

10.10. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

 

10.11. Os procedimentos necessários para aplicação das sanções serão realizados 

conforme Regulamento Municipal. 

 

10.12. Será garantido a ampla defesa e contraditório. 

 

10.13. Competência para aplicação de sanções em caso de irregularidades contratuais. 

Garantida a ampla defesa e o contraditório, compete:  

Ao Concedente:  

Aplicar as penalidades decorrentes:  

a) de infrações no procedimento licitatório;  

b) do descumprimento do pactuado no Termo de Concessão em relação às suas próprias 
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contratações.  

 

Ao Concessionária:  

Aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 

Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Concedente. Autonomia.  

 

10.14. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

 

10.15. O CONCESSIONÁRIO perderá o direito de concessão de uso do imóvel retornando o 

mesmo ao CONCEDENTE, conforme cláusula nona. 

 

10.16. Os procedimentos necessários para aplicação das sanções serão realizados conforme 

Regulamento Municipal 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE DE EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO 

 

11.1. A controle de execução será realizado pelo gestor e fiscal contratual designado para 

execução de todo contrato. 

 

11.2. Conselho de Apoio ao Desenvolvimento do Município de Ipaussu – CADEMI também será 

responsável pela fiscalização, ao qual  consiste em emitir parecer consultivo, sobre qualquer 

assunto relacionado ao setor, analisar, organizar e auxiliar a Secretaria Municipal quanto a 

concessão de direito real de uso ou doação de áreas para instalação de empresas ou sob 

quaisquer matérias visando regulamentar o funcionamento do Parque industrial, tendo como 

critério a elaboração de Regimento Interno a ser elaborado por seus membros. 

 

I - Definir sobre concessão de direito real de uso de áreas no Parque Industrial, mediante 

prévia licitação na modalidade concorrência pública, somente as pessoas jurídicas, quando 

assim for requerido pelas empresas que se enquadrem nos objetivos e pré-requisitos dessa lei, 

visando o desenvolvimento sustentável e ecologicamente correto; 

 

         II - Estabelecer juntamente com órgãos afins política de desenvolvimento do Parque 

Industrial tendo como primazia o socialmente justo; 

       

III - Aprovar e acompanhar o cronograma de construção, implantação e funcionamento das 

áreas concedidas que estejam cumprindo o disposto nesta lei; 

 

          IV - Providenciar a recuperação e a retomada para o Município das áreas concedidas que 

não estejam cumprindo o disposto nesta lei; 

 

           V - Desenvolver demais atividades próprias e autorizar a transferência de áreas entre 

pessoas jurídicas, desde que mantida as finalidades e atividades específicas, observando o 

desenvolvimento. 
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  VI - Convolar a concessão de direito real de uso em doação de áreas com cláusula de 

inalienabilidade, as pessoas jurídicas mediante avaliação prévia, respeitado o interstício mínimo 

de 10 anos entre a concessão e convolação em doação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 

13.1. Incumbirá ao Concedente divulgar o presente instrumento, na integra, no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da 

Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– FORO (art. 92, §1º) 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipaussu- SP para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Ipaussu/SP, ........... de ..................... de 2026. 

 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONCEDENTE      CONCESSIONÁRIO 

 

 

 

          TESTEMUNHA 01 TESTEMUNHA 02  

                    RG N.º        RG N.º 
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ANEXO IX -  LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO 

DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:    

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):    

OBJETO:      

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 

de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos 

previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 

Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:  __________________________ 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
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Pelo contratante: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:                                                        

 Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  

ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de 

acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 

responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos 

legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste 

Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja 

distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele 

objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 

 

Observação: Além da assinatura do presente Termo de Ciência e Notificação, no ato da 

assinatura contratual, para atendimento das instruções do TCESP, fica a empresa 

obrigada a apresentar a Declaração de Atualização Cadastral do proprietário da empresa 

junto ao CadTCESP: link https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp  
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ANEXO X 

PLANO DE TRABALHO   

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE OU CARIMBO) 

 

 

Ipaussu, __de________de 2026. 

 

Assunto: CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL  Nº. 05/2026  

 

Objeto: Concessão de direito real de uso de TERRENOS PÚBLICOS- QUADRA C – LOTES 03 

e 04 (UNIFICADOS) - Um lote de terreno de formato regular, com área total de 10.800,00 m², 

proveniente da unificação dos lotes 03 e 04 da Quadra C do Distrito Industrial “Luiz Sérgio 

Malachias Cachoni”, localizado na confluência da Rua Projetada “B” (atual Rua Ettore Barbieri) 

com a Avenida Perimetral (atual Avenida Dirceu Teodoro Sobrinho), lado par da referida avenida. 

Mede 180,00 m de frente, confrontando com a Avenida Dirceu Teodoro Sobrinho; No lado direito 

de quem da via pública olha para o imóvel, mede 60,00 m, confrontando com o lote 02 da Quadra 

C (Matrícula nº 5.338); No lado esquerdo, mede 60,00 m, confrontando com a Rua Ettore 

Barbieri; Nos fundos, mede 180,00 m, confrontando com a Rua Projetada “E” (atual Rua Geraldo 

Possidônio), conforme Termo de Referências e anexos do Edital, regida pela Lei Federal nº. 

14.133/2023, Decretos Municipais, publicados em 13 de abril de 2023 no Diário Oficial de 

Ipaussu, Leis Municipais nº 033/2013, Decreto Municipal nº 33/2025 e demais legislação 

pertinentes. 

 

Apresentamos e submetemos a apreciação de Vossas Senhorias, nossa Proposta Técnica/Plano 

de Negócios para participação na Concorrência Pública nº 01/2026, sendo que nosso objeto de 

interesse é a Área       , com m². 

 

1.  CARACTERIZAÇÃO DA EMPRESA 

Razão Social: 

Nome Fantasia: 

Data de Constituição: 

Endereço: 

Município:  UF: CEP: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Inscrição Municipal: 

Telefone:  (    )   

Email:    

Nome do Representante Legal:                                                           

RG:                                               CPF:  

Endereço:  

Objeto Social / Ramo de atividade, produtos e serviços:  
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2. DADOS PARA AVALIAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA/PLANO DE TRABALHO  DA 

EMPRESA: 

 

DAS PROPOSTAS: 

Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3 Coluna 4 

Critérios Pontos Peso 
Total 

Parcial 

a) Previsão de geração de empregos diretos nos 

primeiros 03 (três) anos, contados do início das 

atividades 

   

b) Ativo fixo (imobilizado) da empresa devidamente 

comprovado de acordo com o último Balanço 

Patrimonial 

   

c) Previsão de Investimentos em Ativos Fixos nos 

primeiros 03 (três) anos, contados do início das 

atividades 

   

d) Previsão de Investimentos na 

implantação do   empreendimento no referido terreno 

   

e) Valor do Capital Social da empresa devidamente 

comprovado 

   

f) Área coberta a ser construída até o início das 

atividades da empresa no local. 

   

Total Geral de peso e de pontos -   

 

PREVISÃO DE GERAÇÃO DE EMPREGOS DIRETOS NOS PRIMEIROS 03 (TRÊS) ANOS, 

CONTADOS DO INÍCIO DAS ATIVIDADES: 

 

TABELA 2 

Previsão de Empregos Diretos Pontuação 

De 01 a 10  

De 11 a 20  

De 21 a 30  

De 31 a 40  

De 41 a 50  

De 51 a 60  

De 61 a 70  

De 71 a 80  

De 81 a 90  

Acima de 90  

 

ATIVO FIXO (IMOBILIZADO) DA EMPRESA DEVIDAMENTE COMPROVADO DE ACORDO 

COM O ÚLTIMO BALANÇO PATRIMONIAL: 
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TABELA 3 

Valor do Ativo Fixo  

De R$ 60.000,00 a R$ 120.000,00  

De R$ 120.000,01 a R$ 180.000,00  

De R$ 180.000,01 a R$ 240.000,00  

De R$ 240.000,01 a R$ 360.000,00  

De R$ 360.000,01 a R$ 480.000,00  

De R$ 480.000,01 a R$ 660.000,00  

De R$ 660.000,01 a R$ 900.000,00  

De R$ 900.000,01 a R$ 1.140.000,00  

De R$ 1.140.000,01 a R$ 1.380.000,00  

Acima de R$ 1.380.000,00  

 

PREVISÃO DE INVESTIMENTOS EM ATIVOS FIXOS NOS PRIMEIROS 03 (TRÊS) ANOS, 

CONTADOS DO INÍCIO DAS ATIVIDADES: 

 

TABELA 4 

Previsão de Investimentos em Ativos Fixos  

De R$ 115.000,00 a R$ 180.000,00  

De R$ 180.000,01 a R$ 240.000,00  

De R$ 240.000,01 a R$ 300.000,00  

De R$ 300.000,01 a R$ 420.000,00  

De R$ 420.000,01 a R$ 540.000,00  

De R$ 540.000,01 a R$ 660.000,00  

De R$ 660.000,01 a R$ 900.000,00  

De R$ 900.000,01 a R$ 1.140.000,00  

De R$ 1.140.000,01a R$ 1.380.000,00  

Acima de R$ 1.380.000,00  

 

PREVISÃO DE INVESTIMENTOS NA IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO NO 

REFERIDO TERRENO: 

 

TABELA 5 

Investimentos na Implantação da Empresa (R$)  

De R$ 115.000,00 a R$ 180.000,00  

De R$ 180.000,01 a R$ 240.000,00  

De R$ 240.000,01 a R$ 300.000,00  

De R$ 300.000,01 a R$ 420.000,00  
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De R$ 420.000,01 a R$ 540.000,00  

De R$ 540.000,01 a R$ 660.000,00  

De R$ 660.000,01 a R$ 900.000,00  

De R$ 900.000,01 a R$ 1.140.000,00  

De R$ 1.140.000,01a R$ 1.380.000,00  

Acima de R$ 1.380.000,00  

 

VALOR DO CAPITAL SOCIAL DA EMPRESA DEVIDAMENTE COMPROVADO: 

 

TABELA 6 

Valor do Capital Social  

De R$ 10.000,00 a R$   50.000,00  

De R$ 50.000,01 a R$ 100.000,00  

De R$ 100.000,01 a R$ 150.000,00  

De R$ 150.000,01 a R$ 250.000,00  

De R$ 250.000,01 a R$ 350.000,00  

De R$ 350.000,01 a R$ 450.000,00  

De R$ 450.000,01 a R$ 650.000,00  

De R$ 650.000,01 a R$ 850.000,00  

De R$ 850.000,01 a R$ 1.050.000,00  

Acima de R$ 1.050.000,00  

 

ÁREA COBERTA A SER CONSTRUÍDA ATÉ O INÍCIO DAS ATIVIDADES DA EMPRESA NO 

LOCAL: 

TABELA 7 

Área coberta do Empreendimento  

De 80,00 a 100,00m²  

De 100,01 a 120,00m²  

De 120,01 a 140,00m²  

De 140,01 a 180,00m²  

De 180,01 a 220,00m²  

De 220,01 a 260,00m²  

De 260,01 a 340,00m²  

De 340,01 a 420,00m²  

De 420,01 a 500,00m²  

Acima de 500,00m²  

 

3. TERMO DE COMPROMISSO PARA CUMPRIMENTO DA PROPOSTA: 
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A referida empresa, por meio de seu representante legal infra-assinado, vem apresentar esta 

proposta        técnica, na forma prevista no Edital de Concorrência Pública em referência, 

declarando-se ciente de que  este anexo deverá ser obrigatoriamente inserido no Envelope de 

Proposta Técnica/Plano de Negócios, como previsto no ato convocatório do certame. 

 

Ao formular e apresentar esta PROPOSTA TÉCNICA, a Empresa proponente, acima qualificada, 

declara, ainda: 

 

I. Ter conhecimento de que os compromissos assumidos por meio desta Proposta 

Técnica/Plano de Negócios converter-se-ão em cláusulas do contrato de concessão de direito 

real de uso e constarão das respectivas escrituras públicas. Sua observância e efetivo 

cumprimento são condições essenciais de validade dos contratos que a Administração 

celebrará com a empresa licitante, aqui qualificada, caso ela se sagre uma das vencedoras da 

licitação. 

 

II. Que assume a obrigação de respeitar e cumprir os seguintes prazos, previstos no Edital de 

Concorrência e no Contrato de Concessão de Direito Real de Uso de Bem Imóvel, sob as penas 

previstas nesses instrumentos. 

 

III. Que se obriga e compromete a observar os seguintes prazos máximos para cada etapa 

do empreendimento, sob pena de rescisão do contrato e de reversão da posse do imóvel para o 

Município 

 

a) Cumprirá o prazo máximo para o início efetivo das obras, que começarão em até 06 

(seis) meses, a contar da data de emissão do alvará de construção, que será requerido pela 

empresa no prazo fixado nesta Proposta Técnica. 

 

b) Estar com a empresa ou o empreendimento em pleno funcionamento no prazo máximo 

de 02 (dois) anos, a partir da data de início das obras, que será fixado quando da data da emissão 

do alvará de construção. 

 

IV. A Empresa proponente declara verdadeiras as informações desta Carta Proposta/Plano de 

Negócios e assume, igualmente, as obrigações de cumprir os dados fornecidos, cuja variação, 

para menos, deve ser motivada e expressamente justificada à Administração Pública e, 

eventualmente, por esta aceita, se justas as razões. 

 

Declaramos, ainda, neste ato, ter pleno conhecimento das Leis que compõem este instrumento 

convocatório inseridas no ANEXO I, aceitando-a em todos os seus termos e   efeitos. 

 

Local e data. 

Nome (s) do (s) sócio (s) ou representante (s) legal (is):       

CPF: 
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